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Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI Nº 78/2019, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019.
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 588, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2005, ALTERADA PELA LEI MUNICIPAL Nº 1.079, DE 29 DE OUTUBRO DE 2015, QUE REESTRUTUROU O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DO MUNICÍPIO.
Art. 1º. Altera os §§ 1º e 5º do art. 19 da Lei Municipal nº 588, de 10 de fevereiro de 2005, com as alterações introduzidas pela Lei Municipal nº 1.079, de 29 de outubro de 2015, que reestruturou o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município de Alto Feliz, passando a vigorar com a seguinte redação:
 Art. 19  .....................................................................................................................
§ 1.º Cada membro, necessariamente segurado do RPPS e que não exerça, no Município, o mandato de vereador, terá um suplente, também segurado, e serão nomeados pelo Prefeito para um mandato de dois anos, permitidas reconduções.

.................................................................................................................................
§ 5º A Presidência do CMP será exercida por um dos seus membros, com o apoio de um Secretário, ambos escolhidos pelo conjunto dos conselheiros eleitos, com mandato de 02 (dois) anos, permitidas reconduções.” (NR)

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Feliz, aos vinte e nove dias do mês de outubro de 2019.
Paulo Mertins, 

Prefeito Municipal.

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI Nº 78/2019


Senhor Presidente,


Senhores Vereadores:


Trata o Projeto de Lei de alteração da Lei Municipal nº 588, de 10 de fevereiro de 2005, alterada pela Lei nº 1.079, de 29 de outubro de 2015, que dispõe sobre a reestruturação do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores efetivos do Município.


Segundo Memorando Interno do Conselho Municipal de Previdência Social, documento anexo, a Lei Federal nº 13.846/2019 passou a exigir a certificação e habilitação comprovada dos dirigentes da unidade gestora do RPPS, exigências que se estendem inclusive aos membros do Conselho Deliberativo e Fiscal e do Comitê de investimentos do Fundo. 

 
O Município conta com número restrito de servidores efetivos que possuem a certificação e habilitação. Portanto, essencial que tais servidores, membros integrantes do Conselho Municipal de Previdência, do Conselho Deliberativo/Fiscal e do Comitê de Investimentos, possam ser reconduzidos aos cargos, sucessivamente, sem restrição. Dessa forma, necessárias as alterações propostas, sendo que a nova redação dos §§ 1º e 5º do art. 19 retira a restrição de que a recondução dos membros seria admissível somente uma vez, alteração que incorre em economia aos cofres públicos, evitando-se gastos com cursos, provas, deslocamentos e diárias. 
 
 Ante o exposto, pedimos a aprovação deste Projeto, em caráter de urgência, urgentíssima, para que o Município não corra o risco de não obter o Certificado de Regularidade Previdenciária.


 Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Feliz, aos vinte e nove dias do mês de outubro de 2019.

Paulo Mertins, 

Prefeito Municipal.
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